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DECRETO MUNICIPAL Nº 033/23, DE 07 DE MARÇO DE 2023.            
Dispõe sobre regulamentação da Lei Municipal nº 5.119, de 24 de agosto de 2022, que especifica. 


DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e, 


Considerando disposições constantes do artigo 4º da Lei Municipal nº 5.119, de 24 de agosto de 2022; 


Considerando os termos constantes do Protocolado nº 1853/1/2023,    


D E C R E T A:

Art. 1º. Nos termos constantes do artigo 4º Lei Municipal nº 5.119, de 24 de agosto de 2022, fica regulamentado o sistema de concessão de pontuação diferenciada de 1 (um) ponto de acréscimo em concursos públicos aos membros participantes de Conselho Municipais, da seguinte forma: 

I - Todos os conselheiros deverão ter assiduidade mínima de 75% durante todo o mandato; 

II - Conselheiros que atuarem por no mínimo 1 (um) ano com assiduidade mínima de 75% e forem retirados do Conselho contra sua vontade pelo órgão que o indicou sem justa causa poderá ser averiguados por uma Comissão especial do Conselho que analisará sua conduta e assiduidade durante o período no Conselho para fazer jus ao Direito; 

III - Ações de grande relevância dentro do Conselho poderão ser contabilizadas como assiduidade; 

IV - O certificado homologado pela Câmara que dá o Direito ao Conselheiro em ter o ponto de acréscimo terá validade por 2 (dois) anos; 

V - A Câmara Municipal manterá um banco de dados contendo nomes de conselheiros que já receberam o certificado; 

VI - O Conselheiro que já tiver recebido um certificado, somente fará jus a outro quando o anterior expirar e estiver dentro dos demais requisitos; 

VII - Se o conselheiro fizer parte de mais de um conselho, o ponto não será cumulativo entre conselhos, valendo apenas 1 (um) ponto, independente de quantos conselhos o membro estiver; 

VIII - Má conduta do conselheiro que possa trazer algum prejuízo ao Conselho, poderá ser analisada por uma Comissão especial e haverá a possibilidade de perder o direito ao ponto.  
  

Art. 2º. Este Decreto Municipal entra em vigor na data sua publicação.  

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 07 de março de 2023.          

         

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
                        
           Prefeito Municipal 
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